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CAMAXA MUííICIPAL de

SALVADOR

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDA

PARECER AO PROJETO DE INDICAÇÃO N° 31/2015

AUTOR: Vereadora Vania Galvào

EMENTA: "Indica ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Antônio Carlos Peixoto de Magalhães Neto. que
encaminhe mensagem a esta Casa Legislativa, acompanhada de Projeta de Lei instituindo o Plano
Municipal de Mobilidade Urbana de Salvador."

RELATOR: Leo Prates

PARECER

O presente Projeto de Indicação de autoria da vereadora Vânia Galvão recomenda ao Chefe do
Executivo Municipal que apresente o Plano Municipal de Mobilidade Urbana de Salvador. Justifica a
autora que a instituição do Plano de Mobilidade Urbana é importante instrumento para o
desenvolvimento sustentável das cidades e melhoria da vida dos cidadãos, devendo propor medidas de
construção, ampliação, adequação e de operação do sistema viário principal, visando à qualificação
urbanística, à melhoria de segurança e da fluidez do tráfego geral, com prioridade, sempre que possível,
aos meios de transporte coletivo e aos meios de transporte não motorizados.

Conforme determina o Regimento Interno da Câmara dos Vereadores de Salvador (art. 61, II). cumpre
que esta Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania se pronuncie exclusivamente acerca da
constitucionalidade. juridicidade e técnica legislativa da proposição em análise.

Com efeito, aduz o artigo 197 do Regimento Interno que "indicação é a proposição com que o vereador
externa ao poder público a manifestação da Câmara ou das suas Comissões, desde que não sé
configure em sugestão para realização de obra e serviço. "

Ocorre que o objeto da referida proposição já foi aprovada através de proposição anterior, qual seja.
Indicação n° 4.841/2014, que sugeriu ao alcaide a criação do Plano Diretor de Mobilidade Urbana.

Nesse sentido, a Lei Complementar n°. 95/98, dispõe em seu art. 7°, IV que "o mesmo assunto não
poderá ser disciplinado por mais de uma lei, exceto quando a subsequente se destine a complementar lei
considerada básica, vinculando-se a esta por remissão expressa"

Verificamos, portanto, que a proposição não atende aos preceitos legais e regimentais desta Casa,

motivo peloqual opinamos PELA REJEIÇÃO DO PROJETO DE INDICAÇÃO N" 31/2015.
E o Parecer.

Sala das Comissões, ^5 de março de 2015.
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